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Resumo
O projeto de investigação “O papel das organizações da sociedade civil 
na educação e na formação: O caso de Guiné-Bissau, São Tomé e Prín-
cipe, Angola, Moçambique”, financiado pela FCT, decorre entre 2010 e 
2013. A investigação incide em sete estudos de caso, de âmbito diferente, 
tendo em comum a intervenção de organizações da sociedade civil nas 
áreas da educação e da formação. O objetivo principal da investigação é 
o de conhecer os papéis desempenhados por organizações da sociedade 
civil nas áreas da educação e da formação e o jogo de relações estabe-
lecidas. Está a ser utilizada uma metodologia de carácter qualitativo, 
com análise documental e aplicação de entrevistas.
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Project Overview – The role of civil society organisations in educa-
tion and training: Guinea Bissau, São Tomé e Principe, Angola and 
Mozambique

Abstract 
The research project “The role of civil society organisations in edu-
cation and training: Guinea-Bissau, São Tomé e Príncipe, Angola and 
Mozambique”, financed by FCT, is being undertaken between 2010 and 
2013. The research focuses on seven case studies, with a different scope, 
having in common the involvement of civil society organisations in the 
areas of education and training. The main goal of this research is to 
understand the roles played by civil society organisations in education 
and training and the relationships that are established. It uses a quali-
tative methodology, with document analysis and interviews. 
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Moçambique”, financiado pela Fundação para a Ciência e a Tecnolo-
gia (FCT), teve início em janeiro de 2009. A recolha bibliográfica inicial 
incidiu sobre os sistemas educativos dos cinco países que constituem 
o objeto de estudo e sobre os conceitos estruturantes da investigação: 
sociedade civil, educação, formação. O trabalho de reflexão teórica a 
partir dos textos recolhidos coincidiu com a primeira deslocação dos 
investigadores ao terreno com o objetivo de selecionar os casos de es-
tudo. Foram encontrados os seguintes casos: na Guiné-Bissau as asso-
ciações comunitárias da região de Cacheu, financiadas por remessas de 
emigrantes que mantêm várias escolas comunitárias e a escola madra-
ça de Bissau, pertencente à grande mesquita de Bissau, financiada pela 
comunidade muçulmana; em São Tomé e Príncipe, as ONG que intervêm 
na área da pequena infância, três ONG que intervêm na área da forma-
ção profissional e o projeto de reforma do ensino secundário, realiza-
do numa parceria entre o Ministério da Educação, Cultura e Desporto 
e a organização não governamental portuguesa Instituto Marquês de 
Valle-Flôr; em Angola o projeto de alfabetização de mulheres dos subúr-
bios de Luanda, do Kuíto e de Ambriz, da responsabilidade da Caritas e 
da Promaica e em Moçambique o projeto estatal de reforma do ensino 
técnico-profissional e a escolas madraças da província de Nampula, re-
gião de Nacala, implementadas pela comunidade muçulmana. Dada a 
diversidade de casos em estudo, apesar de ligados por um objetivo comum 

– o papel da sociedade civil na educação e na formação –, optámos por estu-
dos descritivos, assentes na técnicas de observação e da entrevista.

Está a decorrer o procedimento de tratamento dos dados e deve 
acontecer uma terceira deslocação aos países em estudo, com o objetivo 
de aferir as análises e reflexões feitas e de devolver às comunidades as 
conclusões elaboradas.

Neste momento já ganham consistência algumas das conclusões a 
retirar que de seguida sistematizamos.

Papel da sociedade civil – substituição do Estado ou parceria?
Nos estudos efetuados na Guiné-Bissau a sociedade civil substitui o Es-
tado guineense na prestação do serviço educativo, o que se enquadra na 
tendência evolutiva da organização do ensino no país. A Lei de Bases 
do Sistema Educativo (maio 2010) refere no seu artigo 1º, ponto 4, “a ini-
ciativa e a responsabilidade pelo desenvolvimento do sistema educativo 
cabem a entidades públicas e privadas” e no artigo 45º: 

As associações de docentes, discentes, pais e encarregados de educa-
ção, organizações não governamentais, bem como outras instituições 
nacionais, comunitárias e internacionais, financeiras e não financeiras, 
parceiros bilaterais e multilaterais da Guiné-Bissau são estruturas es-
senciais no processo educativo e, como tal, participam na melhoria do 
sistema educativo (Ministério de Educação da Guiné-Bissau, 2010).
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A mesma legislação reconhece ainda o ensino particular e cooperati-
vo (artigo 59º), clarificando nos pontos 4 e 5 desse artigo:

Ponto 4-Formam parte da rede escolar os estabelecimentos de ensino 
particular e cooperativo que sejam compatíveis com os princípios gerais, 
as estruturas e objetivos do sistema de ensino. 

Ponto 5-Os estabelecimentos de ensino particular e cooperativo podem 
adotar planos curriculares e conteúdos programáticos do ensino públi-
co ou adotar planos e programas próprios, desde que observem os requi-
sitos do número anterior e sejam os mesmos aprovados pelo Ministério 
responsável pela educação.

Estão portanto definidas na lei a parceria e a supervisão do Estado.
O Complexo Escolar At-tadamun (“A Solidariedade”), inaugurado no 

ano letivo 2005/2006, está integrado na Mesquita Central Nacional, no 
Bairro de Ajuda, em Bissau. No ano letivo 2010/11 contava com 43 pro-
fessores do Ministério da Educação Nacional, recebendo cada docente 
um subsídio complementar pago pela Agência Muçulmana de Kuwait, 
o que é determinante para assegurar a assiduidade do corpo docente. 
Dois Imãs da Mesquita desempenham também funções de professores 
e são pagos pela Agência do Kuwait. 

O currículo é o do ensino oficial, com a introdução da Língua Árabe 
e de Cultura Islâmica. No ano letivo 2010/11 contava com cerca de 1000 
alunos, frequentando da 7ª à 11ª classes, repartidos por dois turnos de 
funcionamento e ocupando 24 salas de aulas e 4 laboratórios.

O complexo escolar At-tadamun veio responder a uma aspiração da 
população muçulmana e que tinha merecido uma resposta positiva de 
Amílcar Cabral aquando da reunião de 20 de fevereiro de 1969, em Dakar, 
onde propôs “(a) possibilidade de o ensino da língua árabe ser introduzi-
do nas escolas oficiais depois da independência do país” (Ata de Reunião 
da fundação do Comité de Estudantes do PAIGC em Língua Árabe, 2011). 

Este centro escolar, tal como as outras escolas madraças espalhadas 
pelo país (calcula-se que existam no país cerca de 600 escolas madra-
ças, frequentadas por cerca de 30 mil crianças e jovens) constitui uma 
resposta educativa a dois níveis: preenche o espaço deixado em aberto 
pelo serviço público de educação e vai ao encontro das expetativas edu-
cativas e confessionais da população muçulmana para a qual a escola 
corânica, apenas com a vertente religiosa e a escola oficial não confes-
sional e sucedânea da escola colonial e portanto considerada um dos 
caminhos que afasta crianças e jovens das suas raízes culturais, não 
constituem alternativa. O complexo escolar vem sendo frequentado 
também por crianças e jovens não muçulmanos que aqui encontram 
maior estabilidade escolar, dada a estabilidade docente, fruto do com-
plemento salarial. 
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Ainda na Guiné-Bissau foi estudada a intervenção de quatro “asso-
ciações dos filhos e amigos de tabanca” sediadas na região de Cacheu, 
setor de Canchungo: a Associação dos Filhos e Amigos de Canhobe [AS-
SOFAC], a Associação dos Filhos e Amigos de Tame [ASSOFITA], a Associa-
ção dos Filhos de Pelundo [AFIPEL] e a Associação dos Filhos e Amigos 
de Cabienque. Estas associações surgiram com o objetivo da prestação 
de serviços de carácter social face à inoperância do Estado. Por exem-
plo no historial da Associação dos Filhos de Pelundo, a AFIPEL, é dito: 

a fundação dessa associação vem da carência de infraestruturas no país. 
É nesta ótica que fundámos a associação: para ajudar o Governo. Saben-
do que ele não tem capacidade de intervir eficazmente em todo o país 
por falta de recursos financeiros, que o país atravessa (…). É então nesta 
ordem das ideias que decidimos contribuir de acordo com as nossas pos-
sibilidades para o melhoramento da vila onde nascemos e nasceram os 
nossos antepassados (Lopes, 2010). 

As quatro associações, formadas por membros residentes no país e 
emigrantes, assumiram como prioridade de ação garantir o acesso ao 
ensino nas respetivas tabancas e nesse âmbito construíram ou recons-
truíram edifícios escolares, equiparam-nos e entregaram as chaves ao 
Governo (ato simbólico efetuado quando da inauguração das escolas). 
Os professores dessas escolas são colocados pelo Ministério da Edu-
cação, a quem compete pagar os salários. Por parte das associações os 
professores recebem um subsídio salarial, o que face à irregularidade 
de pagamentos do Estado, garante a estabilidade docente e o cumpri-
mento efetivo do calendário letivo. Este tipo de escola, designada Escola 
Pública de Iniciativa Comunitária, pode assumir dimensões de relevo: 
por exemplo no caso da associação ASSOFITE a contribuição dos asso-
ciados a viverem na Guiné-Bissau, em particular na tabanca de Tame e 
no estrangeiro, permite pagar os subsídios a 30 professores, que lecio-
nam a 978 alunos, repartidos entre a 1ª e a 8ª classes (ibid., 2010).

Em Angola foi feito um estudo múltiplo de casos no domínio da al-
fabetização. Neste país o analfabetismo continua a ser um profundo 
problema, com impacto em todas as dimensões do desenvolvimento. 
Em 2001, segundo o documento Estratégia Integrada para a Melhoria 
do Sistema de Educação 2001-2015, cerca de 70% da população era anal-
fabeta e considera-se que cerca de 45% dos 2.827.279 cidadãos alfabeti-
zados entre 1976 e 2001 regressaram a uma situação de analfabetismo. 
Neste documento é dito:

Fruto da política de alianças com as instituições públicas, privadas e or-
ganizações representativas da sociedade civil, atualmente o programa 
nacional da alfabetização é realizado maioritariamente por parceiros 
sociais, com destaque para as confissões religiosas, representando esse 
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esforço cerca de 70%, remetendo-se o Estado ao papel de reitor, pro-
motor, coordenador, certificador de conhecimentos e de formação de 
formadores (Ministério da Educação de Angola, 2001a).

Esta intervenção está claramente consignada na Lei de Bases do Siste-
ma de Educação:

As iniciativas de educação podem pertencer ao poder central e local do 
Estado ou a outras pessoas singulares ou coletivas, públicas ou privadas, 
competindo ao Ministério da Educação e Cultura a definição das nor-
mas gerais de educação, nomeadamente nos seus aspetos pedagógicos 
e andragógicos, técnicos, de apoio e fiscalização do seu cumprimento 
e aplicação (Lei 13/2001, artigo 2º, ponto 3) (Ministério da Educação de 
Angola, 2001b).

O Estado angolano, através das direções provinciais de Educação, 
promove alguns cursos de alfabetização, mas esta é sobretudo assumi-
da pelas organizações não governamentais e pelas congregações reli-
giosas. No âmbito deste projeto de investigação as associações da socie-
dade civil estudadas foram a Caritas de Angola e entidades associadas, 
especificamente a Caritas Diocesana de Ambriz, a Caritas do Kuíto, a 
Promaica de Luanda e a do Kuíto. O trabalho de campo realizou-se na 
província do Bengo, município de Ambriz, em Luanda e na província do 
Bié, sobretudo no município do Kuíto. Uma das conclusões da pesquisa 
realizada é a de que os centros de alfabetização que se situam dentro de 
estruturas estatais conseguem agilizar os procedimentos de integração 
dos alunos em percursos posteriores de educação, face a outros centros 
de alfabetização. Também o acesso aos manuais de alfabetização e o 
pagamento dos subsídios são mais facilitados, com impacto na eficácia 
da parceria Estado-sociedade civil.

Em São Tomé e Príncipe foram realizados três estudos de caso. Um 
dos casos incidiu sobre o papel das ONG no apoio à primeira infância 
e na intervenção a nível da educação não formal. Até aos anos 80 o 
acolhimento das crianças era quase universal predominantemente em 
creches, criadas nas empresas agrícolas pertencentes ao Estado, com 
responsabilidade conjunta dos ministérios da Educação e da Agricul-
tura. Nos anos 90 assistimos ao abandono e encerramento maciço das 
creches porque as empresas agrícolas entraram em período de falência. 
Hoje em dia as creches e jardins de infância oficiais são em número 
muito reduzido. 

A Lei de Bases do Sistema Educativo (Lei 2/2003) (Ministério da Edu-
cação de São Tomé e Príncipe, 2003) define que a educação pré-escolar se 
destina a todas as crianças dos 3 aos 7 anos de idade, altura em que se 
faz a entrada na escolaridade obrigatória. Esta entrada tem sido anteci-
pada, devido à falta de oferta institucional a nível da primeira infância. 
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Tentou-se legalizar a situação de entrada precoce no sistema de ensino 
com um despacho do Ministério da Educação a possibilitar a entrada no 
ensino básico aos 6 anos de idade. Em muitas escolas estão a ser admiti-
das crianças de 5 anos. Têm sido as ONG e associações da sociedade civil, 
como por exemplo as associações de pais e de moradores, organizações 
cívicas e confessionais, organizações sindicais e de empresa e institui-
ções de solidariedade social, a disponibilizar educação e apoio a crianças 
em idade pré-escolar e apoio socioeducativo às suas famílias. Os jardins 
de infância são abertos nas zonas urbanas e recebem crianças entre os 
3 e os 6 anos de idade e as creches situam-se no zonas rurais e recebem 
crianças entre os 0 e 6 anos de idade. Contudo a resposta continua in-
suficiente e são uma minoria as crianças que frequentam o jardim de 
infância antes de entrarem para o ensino básico. Ainda em São Tomé 
e Príncipe investigámos o papel da sociedade civil no âmbito da escola-
rização, da formação profissionalizante e na educação não formal. No 
âmbito da cooperação descentralizada escolhemos três projetos: a escola 
de campo de artes e ofícios da roça Diogo Vaz, de responsabilidade in-
dividual, suportada pelos contributos de uma rede de apoiantes, a fun-
cionar nas instalações do antigo hospital da roça e que visa a formação 
profissionalizante de jovens, em regime de internato; o projeto das Irmãs 
Franciscanas Hospitaleiras da Imaculada Conceição em Neves, criado 
por esta congregação e mantido com o apoio da cooperação portuguesa 
e que se traduz numa pluralidade de vertentes a nível social e educativo, 
entre elas a formação em costura e em carpintaria, e a Associação para 
Reinserção das Crianças Abandonadas e em Situação de Risco [ARCAR] 
na cidade de São Tomé, também de iniciativa individual e apoiada pela 
Misericórdia de São Tomé e por cidadãos de forma individual. O nível 
organizacional destes três projetos é diferente tal como o seu impacto 
social mas têm em comum a satisfação de necessidades que não vêm sen-
do preenchidas pelo Estado santomense, apesar de constituírem direitos 
dos cidadãos. São as ONG e outras organizações da sociedade civil que 
têm vindo a implementar atividades de educação não formal junto das 
crianças e das suas famílias, nas áreas da educação e da saúde, fomen-
tando processos de aprendizagem social.

Ainda em São Tomé e Príncipe estamos a estudar a intervenção da 
sociedade civil na formação profissionalizante, implementada no liceu 
nacional e em quatro escolas secundárias. Este tipo de formação que 
começou por ter lugar a partir da 10ª classe e que se alargou à 8ª classe 
com a reforma do ensino secundário, implementada pelo projeto Escola 
+,exige a implementação de parcerias nomeadamente no âmbito das 
práticas oficinais e de estágio. Este começou por ser previsto integrado 
no currículo dos cursos secundários profissionalmente qualificantes, 
cujos alunos saíram habilitados com a 12ª classe, através de uma via de 
ensino alternativa à única até então existente, apenas voltada para o 
prosseguimento de estudos e portanto não respondendo às necessida-
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des do país em recursos humanos. Dada a dificuldade em conseguir a 
adesão do mundo empresarial aos estágios, estes passaram a extracur-
riculares, mas tem sido difícil encontrar parcerias da sociedade civil 
para a sua implementação. Pelo contrário, nos cursos criados no âm-
bito da reforma do ensino secundário elementar (carpintaria, costura), 
as pequenas oficinas têm acolhido os alunos que estão a frequentar as 
8ª e 9ª classes, estando a acontecer um trabalho de colaboração entre a 
escola, a formação e a comunidade. 

Ainda em São Tomé e Príncipe temos vindo a estudar o papel da socieda-
de civil na criação de creches e infantários e na educação informal.

Em Moçambique estão a decorrer dois estudos de caso: o papel das 
comunidades muçulmanas na província de Nampula, no norte de Mo-
çambique, na área da educação e formação, e o papel dos empresários 
na reforma do ensino técnico-profissional. Em relação ao primeiro es-
tudo verificámos a evolução das escolas madraças, marginalizadas pelo 
Estado durante o período colonial e no período pós-independência mas 
reconhecidas a partir da década de 90, com a liberalização do Estado, 
período em que as confissões religiosas passaram a ter uma interven-
ção muito ativa na criação de escolas. Em 2010 foi assinado um acordo 
de colaboração na educação entre o governo moçambicano e as con-
fissões religiosas nacionais. Ganha assim peso o ensino islâmico e o 
ensino das madraças tradicionais adapta-se à modernidade, com a in-
clusão de conteúdos de cidadania na educação/formação das crianças e 
jovens, cuidados sanitários, a questão do HIV, sexualidade, etc.

O ensino técnico-profissional está a ser objeto de uma reforma pro-
funda levada a cabo pelo governo de Moçambique, com o apoio do Ban-
co Mundial e outros parceiros internacionais. Em 2008 realizou-se um 
encontro como o setor produtivo para divulgar o espírito da reforma e 
para se capitalizarem apoios (MEC, 2008). Os três institutos estudados 
(o Instituto Comercial de Maputo e o Instituto Industrial de Maputo, 
na província de Maputo, e o Instituto Industrial e Comercial de Pem-
ba na província de Cabo Delgado) são fornecedores de mão de obra às 
empresas públicas e privadas e são empregadores, permanecendo uma 
interação bastante tradicional entre a Escola e a Comunidade. Esta não 
interfere de forma dinâmica na gestão da escola, suscitando atualiza-
ção de cursos, atualização de competências, definição de perfis pro-
fissionais, modernização da formação e da gestão, e a escola, presa a 
procedimentos burocráticos e de rotina, não promove junto dos seus 
alunos competências para a inovação, o empreendedorismo e a altera-
ção das relações de género, embora alguns dos cursos tenham alta em-
pregabilidade. Existe uma insuficiente participação do setor privado 
na definição de políticas e na própria gestão do sistema de educação 
profissional, traduzindo-se as parcerias em regra apenas na oferta de 
estágios a formandos, sentindo-se nas escolas a falta da diversidade de 
percursos, de programas e de métodos, fruto dos contributos do mun-
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do empresarial. Também se verifica a participação muito limitada dos 
pais na vida da instituição.

Regulação do Estado
Nos estudos realizados a participação da sociedade civil na educação 
e na formação assume dimensões diferentes conforme os âmbitos e 
níveis de escolaridade. O ensino técnico-profissional e os cursos pro-
fissionalmente qualificantes são assumidos pelo Estado, que aceita a 
intervenção de parceiros mas restringe-a a situações e momentos espe-
cíficos, geralmente como fonte de recursos materiais e humanos, não 
os considerando como força dinamizadora das instituições e interve-
nientes na sua gestão e na avaliação.

No que diz respeito ao sistema de ensino e ao apoio na pequena infân-
cia, as organizações da sociedade civil preenchem a ausência do Estado 
no desempenho das suas funções, sendo-lhes aliás reconhecida legal-
mente essa competência com salvaguarda da regulação estatal. A lei de 
bases da educação dos países estudados prevê a supervisão, regulação e 
avaliação por parte do Estado, competindo ao sistema de inspeção de en-
sino a realização dessas tarefas. Na Guiné-Bissau e em São Tomé e Prín-
cipe são serviços que não existem ou não funcionam; em Angola e em 
Moçambique são serviços limitados face à amplitude geográfica e estão 
presos a modelos muito tradicionais que não respondem à evolução dos 
sistemas educativos. Perante esta situação a intervenção da sociedade 
civil não é, nos casos estudados, supervisionada, regulada e avaliada. Os 
serviços de inspeção dos respetivos ministérios de Educação, por falta 
de recursos humanos e financeiros estão geralmente remetidos a tarefas 
burocráticas.

A qualidade atribuída às atividades realizadas decorre do peso ins-
titucional e social da entidade que as promove. A avaliação assenta so-
bretudo na prestação de contas a financiadores, tendo como referência 
os objetivos dos projetos. Os diversos contributos da sociedade civil 
permitem o acesso das populações a serviços fundamentais de respon-
sabilidade pública, mas traduzem a fragmentação e a fragilidade dos 
Estados.

Estamos a constatar que as organizações da sociedade civil preen-
chem um “espaço vazio” ou são a força motriz na implementação de me-
didas que vão responder aos direitos dos cidadãos, expressos na legis-
lação fundamental. O Estado assume um ténue papel na parceria com a 
sociedade civil, autorizando a sua atuação, ou é ignorado. 
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